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"Li com cuidado o doeu  
mento que o ministro Dison 
Funaro apresentou ao Con-
gresso Nacional e continuo 
à espera de um plano eco-
nômico do governo", afir-
mou na última sexta-feira o 
ex-ministro da Fazenda, 
Mário Henrique Simonsen, 
ao participar do seminário 
sobre mercado aberto, pro-
movido pela Associação 
dos Bancos do Rio de Janei-
ro. De acordo com Simon-
sen, o que o ministro da Fa-
zenda levou ao Congresso 
"é uma lista de sonhos ou 
de desejos". 

"Na área dos desejos, tu-
do é possível, é fácil dizer 
que o crescimento econô-
mico do País será de 7% de 
1987 e 1991. Como também 
é fácil mencionar a possibi-
lidade de que haja cresci-
mento interno da poupança 
nos próximos anos. Só que 
não vi, em momento al-
gum, explicitados no docu-
mento os instrumentos que 
serão utilizados para que 
esses objetivos sejam atin-
gidos. E plano econômico é 
justamente isso: metas e 
diretrizes, mas ao mesmo 
tempo propostas de políti-
cas concretas para chegar 
a essas metas e diretrizes, 
comentou o ex-ministro da 
Fazenda e diretor da Esco-
la de pós-graduação em 
Economia da Fundação 
Getúlio Vargas. 

REFINANCIAMENTO 
DOS JUROS 

De qualquer forma, Si-
monsen diz que "o governo 
deve estar escondendo al-
guma coisa, mas deve ter 
um plano verdadeiro". 
Com o que foi exposto on-
tem, observou, não haverá 
meios de convencer os cre-
dores externos de que o 
País tem um projeto para a 
economia. Banqueiros, fri-
sou, também gostam de sa-
ber como os desejos se tor-
narão realidade. 

A respeito da negocia-
ção, disse considerar que a 
proposta brasileira de refi-
nanciamento parcial ou to-
tal dos juros também se en-
contra no campo "dos dese-
jos. O Brasil, para Simon-
sen, pode pleitear o que 
quiser na mesa de negocia-
ções; se vai conseguir, aí é 
outra história. O discurso 
oficial, no momento, vem, 
aliás, apavorando o ex-
ministro da Fazenda. No 
que diz respeito ao plano 
econômico, se é que existe 
um, comentou que espera 
que apresente verbo e su-
jeito, orações com objetos 
direto e indireto. 

"O Brasil", afirmou, 
"está com a mania de utili-
zar verbos intransitivos. 
Como, por exemplo, vamos 
negociar. Vamos negociar 
com quem? Esse dado an-
da sendo esquecido. Exis-
tem parceiros do outro lado 
da mesa. E ainda quanto ao  

plano, considera que não 
pode ser apresentado ape-
nas aos bancos. "Terá que 
ser submetido a uma insti-
tuição internacional, ou se-. 
ja, acabará tendo de pas-
sar pelo FMI ", acentuou. 

No que se refere à atual 
política económica interna, 
Mário Henrique Simonsen 
defendeu a existência de 
um Banco Central indepen-
dente, ao realizar a confe-
rência durante o seminário 
da Aberj. Um país demo-
crático, onde são inúmeras 
as pressões políticas, ne-
cessita, afirmou, de um 
Banco Central independen-
te, pois só assim o Banco 
Central terá autonomia pa-
ra realizar uma política 
monetária correta, sem ter 
de se submeter à pressão 
de gastos adicionais, gera-
da por interesses políticos. 

E exatamente isso, se-
gundo ele, que vem ocor-
rendo no momento. O Ban-
co Central sozinho tem ten-
tado segurar a inflação, 
adotando uma política mo-
netária apertada, que acar-
reta a elevação dos juros, 
mas se vê obrigado a aten-
der a pedidos de financia-
mento de gastos, o que vem 
tornando a dívida interna 
uma verdadeira bola de ne-
ve e auxiliando a pressio-
nar ainda mais as taxas do 
mercado. Essas taxas só 
não têm atingido níveis ain-
da mais estratosféricos 
porque o Banco Central op-
tou por atrelar o rendimen-
to da Letra do Banco Cen-
tral (LBC) à inflação, no 
período de 15 de um mês a 
15 do mês seguinte, fazendo 
com que o mercado traba-
lhe de forma instável e his-
tórica, em função dos ajus-
tamentos nas taxas de 
overnight". 

Para que a política mo-
netária fosse bem-
sucedida, Simonsen propôs 
novamente que houvesse, 
além do Banco Central in-
dependente, "com presi-
dência e diretoria aprova-
das pelo Senado", uma re-
dução no déficit público, ou 
seja, política fiscal mais 
restritiva. A fim de que es-
sa redução seja viável, dis-
se que também seria neces-
sário que os números sobre 
o déficit fossem mais con-
fiáveis, pois atualmente o 
que existe a respeito, na 
sua opinião, é uma verda-
deira confusão estatística e 
inúmeras mensurações 
desse déficit. 

Política monetária aper-
tada e política fiscal frouxa 
não dão certo nem mesmo 
nos Estados Unidos, que fi-
nanciam sua dívida por 
meio de investimentos ex-
ternos, lembrou o ex-
ministro, tendo acrescenta-
do que haverá um momen-
to em que a economia dos 
EUA vai naufragar, pas-
sando por um período de in-
Ração elevada e queda ain-
da mais acentuada do dó-
lar. 
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